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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA NÃO CARACTERIZADO. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. AÇÃO REGRESSIVA 
DO INSS CONTRA O EMPREGADOR. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
PRESCRIÇÃO. CULPA DA EMPRESA RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. 
1. Entendendo o Tribunal que a prova acostada aos autos seria 
suficiente para proporcionar ao julgador os elementos necessários à 
análise do caso, essa conclusão somente poderia ser afastada 
mediante novo exame do acervo probatório, o que se revela defeso no 
âmbito de recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. Não estando restrito apenas ao que está expresso no capítulo 
referente aos pedidos, é permitido ao Tribunal extrair da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial aquilo que se pretende obter com a 
demanda, o que se verifica no caso.
3. Em relação ao prazo prescricional, como exposto na decisão 
agravada, o acórdão está de acordo com o entendimento desta 
Corte de que a prescrição quinquenal é igualmente aplicável às ações 
de regresso acidentárias propostas pelo INSS.
4. Esta Corte firmou entendimento de que a contribuição para o SAT 
não exime o empregador da responsabilização por culpa em acidente 
de trabalho, conforme o art. 120 da Lei n. 8.213/1991, estando o 
acórdão em consonância com o decidido por este Superior Tribunal.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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PRESCRIÇÃO. CULPA DA EMPRESA RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. 
1. Entendendo o Tribunal que a prova acostada aos autos seria 
suficiente para proporcionar ao julgador os elementos necessários à 
análise do caso, essa conclusão somente poderia ser afastada 
mediante novo exame do acervo probatório, o que se revela defeso no 
âmbito de recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. Não estando restrito apenas ao que está expresso no capítulo 
referente aos pedidos, é permitido ao Tribunal extrair da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial aquilo que se pretende obter com a 
demanda, o que se verifica no caso.
3. Em relação ao prazo prescricional, como exposto na decisão 
agravada, o acórdão está de acordo com o entendimento desta 
Corte de que a prescrição quinquenal é igualmente aplicável às ações 
de regresso acidentárias propostas pelo INSS.
4. Esta Corte firmou entendimento de que a contribuição para o SAT 
não exime o empregador da responsabilização por culpa em acidente 
de trabalho, conforme o art. 120 da Lei n. 8.213/1991, estando o 
acórdão em consonância com o decidido por este Superior Tribunal.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu do 
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-
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lhe provimento.
Alega a empresa insurgente que não foi requerido o reexame do 

conjunto fático-probatório ao se sustentar a existência de cerceamento de 
defesa e ofensa aos arts. 369, 370, parágrafo único, e 372 do CPC/2015. Isso 
porque o processo teria sido julgado com base em prova documental 
emprestada unilateral, tendo sido a parte contrária impedida de produzir prova 
capaz de elidir aquela.

Além disso, sustenta que o pedido deferido em sentença não se 
encontrava implícito, uma vez que o pedido na petição inicial foi certo e 
determinado. Assim, teria sido afrontado o art. 492 do CPC, que expressamente 
veda ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar 
a parte em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado. 

Defende que o acórdão entendeu pela aplicação do prazo quinquenal 
previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, afastando a trienal prevista no art. 
206, § 3º, V, do Código Civil, em afronta a julgamento de recurso que fixou tese 
de repercussão geral do Tema n. 666/STF.

Aduz, por fim, que o acórdão recorrido, ao consentir o exercício 
de ação de regresso por parte do INSS, permitiu bis in idem punitivo. Defende 
ser incompatível a coexistência do art. 120 da Lei n. 8.213/1991 com o disposto 
no art. 10 da Lei n. 10.666/2003, que inseriu no ordenamento jurídico norma 
específica de punição aos infratores e benefício aos cumpridores das normas de 
segurança do trabalho.

Com essas alegações, pleiteia a reforma do julgado para provimento 
do recurso especial.

Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 634-638.
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece êxito.
Sobre o cerceamento de defesa, o Tribunal assim decidiu (e-STJ, fl. 

472): 
Não procede a alegação de cerceamento de defesa suscitada, uma 
vez que, na espécie, a perícia requerida repetiria prova de mesma 
natureza realizada anos antes em sede de trabalhista. Ademais, após 
o decurso de prolongado período após o acidente, não seria meio 
eficaz de atestar as condições do ambiente de trabalho.
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No ponto, como destacado na sentença, verifica-se que o juízo a quo, 
concedeu à ora recorrente a oportunidade para apresentação de cópia 
da análise de risco prévia das operações, dos comprovantes de 
treinamento para a função e treinamento para segurança e saúde do 
trabalho e os respectivos procedimentos e operações a serem 
realizados e das ordens de serviços encaminhadas ao trabalhador, 
contudo nenhum desses documentos foram apresentados.

Observa-se que a decisão entendeu, de forma fundamentada, pela 
desnecessidade de prova pericial para demonstração das alegações da parte 
autora, informando, ainda, que esta teria sido intimada a produzir prova 
documental, mas se manteve inerte. 

Entendendo que a prova acostada aos autos seria suficiente para 
proporcionar ao julgador os elementos necessários à análise do caso, essa 
conclusão somente poderia ser afastada mediante novo exame do acervo 
probatório, o que se revela defeso no âmbito de recurso especial ante o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO. CONTRATOS BANCÁRIOS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE ENTENDERAM SER 
SUFICIENTE À RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA A PROVA 
DOCUMENTAL JÁ ACOSTADA. REVISÃO. SUMÚLA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
13/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite recurso especial por dissídio entre julgados do 
mesmo Tribunal nos termos da Súmula 13 do STJ.
2. O magistrado, com base no livre convencimento motivado, pode 
indeferir a produção de provas que julgar impertinentes, irrelevantes 
ou protelatórias para o regular andamento do processo, hipótese em 
que não se verifica a ocorrência de cerceamento de defesa.
3. As instâncias ordinárias concluíram que a prova documental 
acostada aos autos é suficiente para proporcionar ao julgador os 
elementos necessários à análise da contratação dos empréstimos 
questionados, sendo desnecessária a prova pericial requerida.
4. Para se desconstituir a afirmação das instâncias ordinárias, de que 
há outros elementos dos autos que permitem a análise e solução da 
controvérsia sem a realização da perícia grafotécnica, seria necessário 
novo exame do acervo probatório, o que se revela defeso no âmbito 
de recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.833.031/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 27/9/2021).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...] INDEFERIMENTO DE 
PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
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CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, 
NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL 
APLICÁVEL. QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. TERMO INICIAL. 
NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
PRECEDENTES DO STJ. ALEGADA OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM BASE NOS 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VI. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, entendeu pela ausência do cerceamento do direito de 
defesa, no caso concreto, consignando que, "acerca da produção da 
prova documental, verifica-se que a Irmandade Santa Casa de 
Misericórdia de Vitória não colacionou aos autos os procedimentos 
administrativos referentes às cobranças das AIHs, bem como, 
intimada pelo MM. magistrado de primeira instância a acostá-los, a 
ANS não se pronunciou"; e que, "quanto à produção de prova pericial, 
extrai-se a desnecessidade da prova pretendida, pois, para a aferição 
de alegada ocorrência da prescrição do direito de cobrança das 
Autorizações de Internação Hospitalar - AIHs constantes dos autos 
bastaria a verificação dos andamentos dos respectivos processos 
administrativos, não havendo que se falar em cerceamento de 
defesa". Para a Corte a quo, "a ausência de intimação da parte autora 
da decisão que indefere a produção da prova pericial não acarreta 
cerceamento de defesa, com a nulidade da sentença, quando referida 
prova for inútil ao deslinde da lide, sob pena de procrastinação 
desnecessária do feito".
VII. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, à luz do contexto 
fático-probatório, no sentido de que não restou configurado, no caso, o 
cerceamento de defesa, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal 
de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao 
comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.
VIII. Na forma da jurisprudência do STJ, nas ações que envolvem o 
ressarcimento ao Sistema Único de Saúde, deverá ser observado o 
prazo quinquenal do Decreto 20.910/32, tanto pelas operadoras de 
plano de saúde, como pelos segurados de saúde, em observância ao 
princípio da isonomia. Precedentes do STJ: AgInt no AREsp 
1.601.262/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020; AgInt no AREsp 
1.495.902/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 20/02/2020; REsp 1.777.949/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2019.
[...]
XI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.230.236/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25/5/2020, DJe de 
1º/6/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. SÚMULA 279/STF. 
CONVENCIMENTO FIRMADO COM BASE NA ANÁLISE DO 
ACERVO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. Cuida-se na origem de demanda na qual o recorrente postula o 
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reconhecimento do direito à não incidência do imposto de renda sobre 
a complementação de subscrição de ações e o pagamento dos 
respectivos dividendos, por determinação judicial, sob o fundamento 
de que possui natureza indenizatória.
2. O Tribunal de origem decidiu que o acervo probatório dos autos era 
suficiente para a formação do seu convencimento e indeferiu a prova 
pericial por não a entender necessária. Para divergir desse 
entendimento, necessário analisar e reexaminar o conjunto fático-
probatório dos autos, o que torna inviável o processamento do 
Recurso Especial, nos termos da Súmula 279/STF. Precedentes: AgInt 
no AREsp 908.095/MT, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016 e AgInt nos EDcl no REsp 
1.545.426/SE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 9/12/2019, DJe 12/12/2019.
3. Quanto à divergência suscitada, o recorrente não atendeu ao 
disposto no art. 255, § 1º, do RISTJ, pois não juntou a certidão ou 
cópia dos acórdãos paradigmas, tampouco cita o repositório oficial ou 
autorizado onde se acham publicados. Inviável, portanto, o 
conhecimento do Recurso Especial por essa via.
4. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial.
(AREsp n. 1.666.338/RS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/3/2021, DJe de 1º/7/2021).

 
Sobre a alegação de decisão extra petita e indevida ampliação objetiva 

da lide, assim ficou decidido (e-STJ, fl. 473):
 

[...] uma vez que o auxílio acidente posterior é também consequência 
direta das lesões supostamente causadas pela conduta da 
empregadora, entende-se que está abrangido no pleito indenizatório 
do INSS.

Não deve ser reparada a decisão no ponto, uma vez que o julgador 
não viola os limites da causa quando reconhece os pedidos formulados na inicial 
mediante análise lógico-sistemática da petição. 

Não estando restrito apenas ao que está expresso no capítulo 
referente aos pedidos, é permitido ao Tribunal de origem extrair da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial aquilo que se pretende obter com a demanda, 
o que se verifica no caso. 

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS. REEXAME DE 
PROVAS. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
7/STJ E 280/STF. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
QUESTÃO DIRIMIDA SOB ENFOQUE CONSTITUCIONAL. TEMA 
1.062/STF. COMPETÊNCIA DO STF. JULGAMENTO EXTRA OU 
ULTRA PETITA NÃO CARACTERIZADO. INTERPRETAÇÃO 
LÓGICO-SISTEMÁTICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, visto que o Tribunal de 
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origem apreciou devidamente a matéria em debate de forma clara e 
adequada, não se podendo, de acordo com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A revisão do entendimento esposado pelo Tribunal de origem 
acerca dos "honorários amigáveis" demandaria não só imprescindível 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos mas 
também da legislação local, sendo inviável tal discussão, na via eleita, 
ante os óbices contidos nas Súmulas 7 do STJ e 280 do STF, essa 
última aplicável por analogia.
3. Concernente à incidência da correção monetária e dos juros de 
mora, verifica-se que a controvérsia foi dirimida pela Corte de origem 
sob enfoque constitucional (Tema 1.062/STF), competindo ao 
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob 
pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição 
Federal.
4. Quanto ao alegado vício de julgamento extra ou ultra petita, não se 
vislumbra na hipótese em que o Juízo a quo, adstrito às circunstâncias 
fáticas (causa de pedir remota) e ao pedido constante nos autos, 
procede à subsunção normativa com amparo em fundamentos 
jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu. O 
julgador não viola os limites da causa quando reconhece os pedidos 
implícitos formulados na inicial, não estando restrito apenas ao que 
está expresso no capítulo referente aos pedidos, sendo-lhe permitido 
extrair da interpretação lógico-sistemática da peça inicial aquilo que se 
pretende obter com a demanda.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.816.411/SP, relator Ministro Manoel Erhardt - 
Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, DJe de 
4/5/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC/1973. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE. JULGADO EXTRA-PETITA. AUSÊNCIA. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EXAME. INVIABILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre 
as teses relevantes à solução do litígio.
3. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, havendo 
elementos de prova suficiente nos autos, mostra-se possível o 
julgamento antecipado da lide, sendo certo que o juiz, como 
destinatário das provas, pode indeferir, fundamentadamente, aquelas 
que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre 
convencimento motivado.
4. O Tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento 
desta Corte Superior, ao reconhecer a legitimidade do Ministério 
Público para a defesa de direitos individuais homogêneos de relevante 
interesse social, envolvendo registro em conselho profissional.
5. O Superior Tribunal de Justiça não considera julgamento extra 
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petita, com ofensa aos princípios da adstrição e da vedação da 
decisão surpresa, quando o provimento jurisdicional decorrer da 
interpretação lógico-sistemática dos fatos delineados nos autos (iura 
novit curia), dentro dos limites da causa e das razões recursais, e não 
apenas de tópico específico relativo aos pedidos.
6. Tendo o Tribunal local dirimido a questão de fundo com base em 
fundamentação eminentemente constitucional (violação do Princípio 
da Legalidade), evidencia-se a inviabilidade do manejo do recurso 
especial, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.606.233/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 16/2/2022).
 

Em relação ao prazo prescricional, como exposto na decisão 
agravada, o acórdão está de acordo com o entendimento desta Corte de que a 
prescrição quinquenal é igualmente aplicável às ações de regresso acidentárias 
propostas pelo INSS.

No ponto:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRABALHO. 
AÇÃO REGRESSIVA PROPOSTA PELO INSS CONTRA O 
EMPREGADOR. SITUAÇÃO QUE NÃO SE AMOLDA A NENHUMA 
DAS HIPÓTESES DE OBRIGATORIEDADE DA DENUNCIAÇÃO DA 
LIDE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. 
CULPA DO EMPREGADOR. CONCLUSÃO DA CORTE DE ORIGEM 
BASEADA NAS PROVAS DOS AUTOS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em perda do direito de regresso por não ter a autarquia 
federal promovido a denunciação da lide à empresa nos autos da ação 
acidentária, uma vez que o art. 70, III, do CPC/1973, atual 125, II, do 
CPC/2015, estabelece a necessidade da denunciação somente nas 
hipóteses em que a Lei ou o contrato impõe ao réu tal obrigação, o 
que não ocorre no caso dos autos.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento 
do REsp 1.251.993/PR (Tema 553), submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC/1973, assentou a orientação de que o prazo 
prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública é 
quinquenal, conforme previsto no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932. 
Em razão do princípio da isonomia, firmou-se o entendimento de que a 
prescrição quinquenal é igualmente aplicável às ações de regresso 
acidentárias propostas pelo INSS.
3. As instâncias de origem, após análise exauriente das provas dos 
autos, concluíram pela responsabilidade da empresa no acidente que 
vitimou o segurado. A adoção de entendimento diverso, conforme 
pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, circunstância vedada pela Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno da empresa não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.546.265/SP, relator Ministro Manoel Erhardt - 
Desembargador Convocado Do TRF-5ª Região, Primeira Turma, DJe 
de 16/8/2021).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO REGRESSIVA DO 
INSS CONTRA O EMPREGADOR. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
PRESCRIÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que o prazo prescricional é quinquenal tanto nas ações 
indenizatórias movidas contra a Fazenda Pública quanto nas ações 
em que a Fazenda Pública figura como autora, em respeito ao 
princípio da isonomia, de modo que, à luz do entendimento deste 
egrégio Tribunal Superior, o prazo prescricional estabelecido no 
Decreto 20.910/1932 prevalece em detrimento do prazo de três anos 
previsto no art. 206, § 3°, inciso V, do Código Civil.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.891.285/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 16/3/2021).

 
Finalmente, esta Corte também firmou entendimento de que a 

contribuição para o SAT não exime o empregador da sua responsabilização por 
culpa em acidente de trabalho, conforme o art. 120 da Lei n. 8.213/1991, 
estando o acórdão em consonância com o decidido por este Superior Tribunal 
de Justiça.

No ponto:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO A 
PORTARIAS DO MTE. DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA 
MOVIDA PELO INSS CONTRA EMPRESA RESPONSÁVEL POR 
ACIDENTE DE TRABALHO. LEGITIMIDADE, NEXO CAUSAL E 
CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO NAS 
PROVAS DOS AUTOS. REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Regressiva ajuizada pelo INSS contra 
a ora recorrente, objetivando o ressarcimento dos valores 
despendidos com o pagamento de benefício previdenciário decorrente 
de acidente de trabalho sofrido por Elder do Couto Gomes 
supostamente pela inobservância das normas de segurança do 
trabalho.
2. Descabe ao STJ, no âmbito do Recurso Especial, apreciar supostas 
violações de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de 
consolidada jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal (art. 105, 
III, "a", da CF) compreende tanto atos normativos (de caráter geral e 
abstrato) produzidos pelo Congresso Nacional (lei complementar, 
ordinária e delegada), como medidas provisórias e decretos expedidos 
pelo Presidente da República. Logo, o apelo nobre não constitui, como 
regra, via adequada para julgamento de ofensa a atos normativos 
secundários produzidos por autoridades administrativas, quando 
analisados isoladamente - sem vinculação direta ou indireta a 
dispositivos legais federais -, tais como resoluções, circulares, 
portarias, instruções normativas, atos declaratórios da SRF, 
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provimentos das autarquias, regimentos internos de Tribunais, 
enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou notas técnicas.
4. O STJ consolidou a orientação de que "a Contribuição para o SAT 
não exime o empregador da sua responsabilização por culpa em 
acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991" (AgInt no 
REsp 1.571.912/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016).
5. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, considerou evidenciada a culpa do empregador no 
acidente de trabalho. A alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, como defendida a questão nas razões recursais, a fim de 
se reconhecer sua ilegitimidade, inexistência de nexo causal e a culpa 
exclusiva da vítima no evento danoso, implica, no caso, reexame da 
matéria fático-probatória dos autos, o que é vedado em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.
6. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.764.001/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 1º/7/2021).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DO TRABALHO. INSS. 
CULPA DA EMPRESA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. COMPENSAÇÃO DE VALORES. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo sido afirmado pelas instâncias ordinárias que houve 
negligência por parte da empresa, a justificar a procedência da ação 
regressiva, tenho que a alteração das conclusões adotadas 
demandaria novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
2. "É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo 
o qual a Contribuição para o SAT não exime o empregador da sua 
responsabilização por culpa em acidente de trabalho, conforme art. 
120 da Lei 8.213/1991" (AgInt no REsp 1.571.912/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 
31/8/2016). Nesse contexto, tampouco há falar na possibilidade de 
compensação de valores, tal como pleiteado pela agravante.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.575.313/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 12/3/2020).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.054.226 / RJ
Número Registro: 2022/0010556-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00017609820124025002 00017609820124025002201250020017600 00959009120095170132 17609820124025002
17609820124025002201250020017600 201250020017600 959009120095170132

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRMAOS SABADINE LTDA
OUTRO 
NOME

:
SANTIAGO MÁRMORES E GRANITOS LTDA

ADVOGADOS : VICTOR DE CARVALHO STANZANI - ES014609
ROWENA TABACHI COVRE - ES014989

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PEDIDOS GENÉRICOS RELATIVOS AOS BENEFÍCIOS 
EM ESPÉCIE - RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO - AÇÃO REGRESSIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRMAOS SABADINE LTDA
OUTRO 
NOME

:
SANTIAGO MÁRMORES E GRANITOS LTDA

ADVOGADOS : VICTOR DE CARVALHO STANZANI - ES014609
ROWENA TABACHI COVRE - ES014989

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 23 de agosto de 2022
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